
Considerando a competência prevista no art. 31 da Constituição da República de 1988, no art.180 da
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 e no inciso II do art. 3º da Lei Complementar Estadual
nº 102/2008, procedeu-se à análise das contas anuais prestadas nos termos da Instrução Normativa
02/2015.

Prefeito(s)

RUY ADRIANO BORGES MUNIZ

Período: 01/01/15 até 31/12/15 CPF: 464.189.546-53

Endereço:
CORONEL JOAQUIM
COSTA,CENTRO - 39.400-
049

Identidade: 1490944 - SSPMG

E-mail: contabilidade.pmmoc@gmail.c
om Telefone: (0038)3690-3023

Responsáveis pela Contabilidade

SANDRO LOBO ARAUJO

Período: 01/01/15 até 31/12/15 Identidade: M5125401 - SSP MG

Endereço: SAO LAZARO,TODOS OS
SANTOS II - 39.401-786 Telefone: (0038)3212-6059

E-mail: contabilidade.pmmoc@gmail.c
om C.R.C: 6353607000

CPF: 623.727.776-53

Responsáveis pelo Controle Interno

RAIMUNDO RODRIGUES AVELAR

Período: 01/01/15 até 31/12/15 CPF: 009.615.586-87

Endereço: SAO PEDRO,TODOS OS
SANTOS - 39.400-123 Identidade: MG13054058 - SSPMG

E-mail: contabilidade.pmmoc@gmail.c
om Telefone: (0038)3222-0297
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A Lei Orçamentária Anual referente ao exercício de 2015 foi aprovada sob o nº 4741

Receita e Despesa Orçada: 1.009.343.596,00

2.1 - Créditos Suplementares

Descrição Nº da Lei Data da Lei Percentual
Autorizado

Valor
Autorizado
por Lei (A)

Valor
Aberto por
Decretos

(B)

Valor sem
Autorização

(B-A)

Lei
Orçamentária
Anual

4741 29/12/2014 6,00 60.560.615,76 203.479.929,0
0

Total autorizado
na LOA 60.560.615,76 203.479.929,00 142.919.313,24

Créditos
Suplementares
Irregulares

142.919.313,24

Créditos Suplementares Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Suplementares Abertos por Anulação de Dotações 203.479.929,00

Créditos Suplementares Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 203.479.929,00

Foram abertos créditos suplementares no valor de R$ 142.919.313,24 sem cobertura legal, contrariando o

disposto no artigo 42 da Lei 4320/64.

2.2 - Créditos Especiais

Nº da Lei Data Valor Autorizado
(A)

Valor Aberto por
Decretos (B)

Valor sem
Autorização (B-

A)

004765 11/05/2015 95.000,00 0,00 0,00

Créditos Especiais
Irregulares 0,00
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Créditos Especiais Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Especiais Abertos por Anulação de Dotações 0,00

Créditos Especiais Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Especiais Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Especiais Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 0,00

2.3 - Créditos Extraordinários

Número do Decreto Data do Decreto Valor Aberto

Total 0,00
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2.4 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis e sua Execução

2.4.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de Crédito

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadaçã
o (excluídos
os Créditos
Extraordiná

rios) (A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos
sem

Recursos
(C=B-A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos
- Reduções)

(D)

Despesa
Empenhada

(E)

Saldo a
Empenhar

(F=D-E)

Despesa
Empenhada

sem
Recursos
(G=C-F)

103 -
Contribuição
para o Regime
Próprio de
Previdência
Social (RPPS):
Patronal, dos
Servidores,
Compensação
Financeira

436.382,01 0,00 0,00 38.944.004,94 42.806.392,98 0,00 0,00

117 -
Contribuição
para Custeio
dos Serviços
de Iluminação
Pública
(COSIP)

8.520.604,93 0,00 0,00 19.899.289,20 23.127.061,84 0,00 0,00

122 -
Transferências
de Convênios
Vinculados à
Educação

292.970,71 0,00 0,00 21.750.000,00 1.784.693,64 19.965.306,36 0,00

123 -
Transferências
de Convênios
Vinculados à
Saúde

59.848,32 0,00 0,00 1.898.000,00 919.160,76 978.839,24 0,00

124 -
Transferências
de Convênios
Não
Relacionados
à Educação, à
Saúde nem à
Assistência
Social

897.807,74 0,00 0,00 15.152.400,00 7.239.350,22 7.913.049,78 0,00

142 -
Transferências
de Convênios
Vinculados à
Assistência
Social

102.883,97 0,00 0,00 3.007.000,00 1.173.115,86 1.833.884,14 0,00

144 -
Transferências
de Recursos
do FNDE
Referentes ao
Programa
Nacional de
Alimentação
Escolar
(PNAE)

846.907,17 0,00 0,00 3.880.000,00 7.544.566,03 0,00 0,00

147 -
Transferência
do Salário-
Educação

975.707,64 0,00 0,00 6.900.000,00 6.655.810,89 244.189,11 0,00
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2.4 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis e sua Execução

2.4.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de Crédito

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadaçã
o (excluídos
os Créditos
Extraordiná

rios) (A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos
sem

Recursos
(C=B-A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos
- Reduções)

(D)

Despesa
Empenhada

(E)

Saldo a
Empenhar

(F=D-E)

Despesa
Empenhada

sem
Recursos
(G=C-F)

148 -
Transferências
de Recursos
do SUS para
Atenção
Básica

4.087.613,85 0,00 0,00 29.979.000,00 37.085.252,79 0,00 0,00

151 -
Transferências
de Recursos
do SUS para
Assistência
Farmacêutica

5.353,43 0,00 0,00 2.800.000,00 2.149.899,41 650.100,59 0,00

157 - Multas
de Trânsito 471.328,62 0,00 0,00 1.600.000,00 1.390.240,59 209.759,41 0,00

Total 0,00 0,00

2.4.2 - Superávit Financeiro

Fonte de Recurso Superávit Financeiro do
Exercício Anterior (A)

Créditos Adicionais
Abertos (B)

Créditos Adicionais
Abertos sem Recursos

(B-A)

290 - Operações de Crédito
Internas 1.000,00 0,00 0,00

Total 0,00

2.5 - Créditos Disponíveis

Créditos Concedidos (A) Despesa Empenhada (B) Despesa Excedente (B-A)

1.009.343.596,00 726.428.553,20 0,00

Obs.: Os Créditos Concedidos referem-se ao valor da despesa atualizada (Orçada + Acréscimos -
Reduções).

Embora as despesas empenhadas não tenham superado os créditos concedidos, ressaltamos que, ao
verificar os créditos orçamentários executados, constatamos a realização de despesa excedente no valor
de R$ 176.635.187,81. Vide Relatório anexado no SGAP.
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Considerações:

 Foi cadastrado no Sicom Consulta o percentual autorizativo para abertura de créditos suplementares de 30%.
Entretanto conforme Lei Orçamentária anexada eletronicamente a esta Prestação de Contas e ao SGAP,em
seu artigo 4º inciso V  foi autorizado a abertura de crédito suplementar de no máximo 6%.

Do valor de R$ 176.635.187,81 de realização de despesa excedente, R$ 1.257.990,57 referem-se à Câmara
Municipal, razão pela qual este valor não constará da irregularidade por se tratar de responsabilidade do Poder
Legislativo, devendo ser apurada em ação de fiscalização própria.

O Relatório de Decretos para Abertura de Créditos Adicionais foi anexado eletronicamente a esta prestação de
contas e ao SGAP

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
												 Superintendência de Controle Externo
 						  Diretoria de Controle Externo de Municípios

Município: Montes Claros Exercício: 2015
Nº do Processo: 987209

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais

Página 6



Informações

Descrição Percentual Valor

Arrecadação Municipal do
Exercício Anterior - Receita
Base de Cálculo (Art 29-A,
CR/88)

334.537.268,66

Repasse Concedido 16.550.340,00

  (-) Numerário Devolvido 0,00

  (-) Despesas com Inativos e
Pensionistas 416.532,78

Total do Repasse Concedido 4,82 16.133.807,22

Limite Percentual e Valor
Devido Conforme (Art 29-A,
CR/88)

5,00 16.726.863,43

Percentual Excedente e Valor
Excedente 0,00 0,00

Informações Complementares

População* 390212

Número de Vereadores 23

Inciso conforme Caput Art. 29-A III

*Fonte do dado: Última estimativa disponibilizada no site do IBGE.

O valor do repasse atendeu o disposto no Inciso III do Caput do artigo 29-A da Constituição Federal/88.

Considerações:

 Verificou-se por meio do relatório de receitas e despesas extraorçamentárias que a Prefeitura Municipal
informou como repasse realizado para a Câmara Municipal o valor de R$ 9.411.388,00, enquanto a Câmara
informou que recebeu o valor de R$ 16.550.340,00.
A divergência de informação alterou o limite percentual de 2,69% para 4,82%, permanecendo entretanto dentro
do limite percentual do Art.29-A da CR/88.

Os Demonstrativos Arrecadação Municipal do Exercício Anterior e Ingressos e Dispêndios Extraorçamentários-
Repasse à Câmara foram anexados eletronicamente a esta prestação de contas e ao SGAP.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 19.604.688,70

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 884.901,73

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

1.192.840,64

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 3.763.213,22

Sub Total 25.445.644,29

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 16.941.362,74

1911.39.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Transferência
de Bens Imóveis - ITBI 2.729,56

1931.12.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Transferência de Bens Imóveis- ITBI 229,48

Sub Total 16.944.321,78

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 49.059.040,02

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 274.949,87

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 939.873,60

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre
Serviços - ISS 2.580.187,30

Sub Total 52.854.050,79

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 3.246.105,40

1112.04.34 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre
Outros Rendimentos 80.347,78

Sub Total 3.326.453,18

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 98.570.470,04

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 68.307.221,50

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 97.945,54

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 612.617,77

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 92.161.721,98

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 39.762.025,77

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 1.674.272,15

Total 202.615.804,71

TOTAL DAS RECEITAS (A) 301.186.274,75
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Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 212
da CF/88) 25,00 75.296.568,69

C - Valor da Aplicação 28,00 84.330.319,07

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

9.033.750,38

Foi aplicado o percentual mínimo exigido pela Constituição Federal/88 (art. 212) na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino num total de 28,00% da Receita Base de Cálculo.
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

122 - Administração Geral

0005 - APOIO
ADMINISTRATIVO 363.354,53 0,00 34.433,17 397.787,70

0033 -
ADMINISTRAÇÃO
ESCOLAR

8.161.357,27 1.159.424,89 394.967,79 9.715.749,95

0037 - GESTÃO
ESCOLAR 249.175,47 0,00 2.415,63 251.591,10

Sub Total 8.773.887,27 1.159.424,89 431.816,59 10.365.128,75

361 - Ensino Fundamental

0034 - EDUCAÇÃO
BASICA 18.078.965,25 714.959,62 1.404.773,40 20.198.698,27

Sub Total 18.078.965,25 714.959,62 1.404.773,40 20.198.698,27

365 - Educação Infantil

0034 - EDUCAÇÃO
BASICA 10.638.591,99 186.078,13 567.393,11 11.392.063,23

Sub Total 10.638.591,99 186.078,13 567.393,11 11.392.063,23

366 - Educação de Jovens e Adultos

0034 - EDUCAÇÃO
BASICA 1.258.781,74 0,00 7.310,20 1.266.091,94

Sub Total 1.258.781,74 0,00 7.310,20 1.266.091,94

367 - Educação Especial

0034 - EDUCAÇÃO
BASICA 5.765.315,38 0,00 357.860,99 6.123.176,37

Sub Total 5.765.315,38 0,00 357.860,99 6.123.176,37

12 - Total Educação 44.515.541,63 2.060.462,64 2.769.154,29 49.345.158,56

Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 44.515.541,63

Contribuição ao FUNDEB (Lei nº
11.494/2007) 39.814.777,44

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 4.829.616,93

Subtotal (C = A + FUNDEB + B) 89.159.936,00

Disponibilidade de caixa (D) 436.830,45

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 4.536.601,10

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 0,00

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

4.829.616,93

Total Aplicado (H = C - G) 84.330.319,07
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Considerações:

 O Relatório Apuração Eletrônica das Despesas de Ensino foi anexado eletronicamente a esta prestação de
contas e ao SGAP.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 19.604.688,70

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 884.901,73

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

1.192.840,64

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 3.763.213,22

Sub Total 25.445.644,29

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 16.941.362,74

1911.39.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Transferência
de Bens Imóveis - ITBI 2.729,56

1931.12.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Transferência de Bens Imóveis- ITBI 229,48

Sub Total 16.944.321,78

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 49.059.040,02

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 274.949,87

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 939.873,60

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre
Serviços - ISS 2.580.187,30

Sub Total 52.854.050,79

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 3.246.105,40

1112.04.34 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre
Outros Rendimentos 80.347,78

Sub Total 3.326.453,18

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 98.570.470,04

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 68.307.221,50

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 97.945,54

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 612.617,77

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 92.161.721,98

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 39.762.025,77

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 1.674.272,15

Total 202.615.804,71

TOTAL DAS RECEITAS (A) 301.186.274,75
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Resumo da Aplicação das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 7º
da LC nº 141/2012) 15,00 45.177.941,21

C - Valor da Aplicação 20,27 61.057.263,58

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

15.879.322,37

Foi aplicado o percentual de 20,27% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviçoes Públicos de Saúde,

obedecendo o mínimo exigido no art. 198 §2º, III da CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012.

Não existe valor residual a ser aplicado referente a exercicio anterior (caput art 25 da Lei Complementar nº
141 de 13/01/2012).
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

122 - Administração Geral

0005 - APOIO
ADMINISTRATIVO 300.717,16 0,00 10.918,28 311.635,44

0062 - GESTÃO
ADMINISTRATIVA
FINANCEIRA E
PATRIMONIAL

7.709.332,07 169.787,11 181.032,87 8.060.152,05

0067 - CONTROLE
SOCIAL DA SAÚDE 75.842,90 0,00 0,00 75.842,90

Sub Total 8.085.892,13 169.787,11 191.951,15 8.447.630,39

301 - Atenção Básica

0063 - CUIDADOS
PRIMÁRIOS DA
SAÚDE

31.243.572,69 82.783,92 1.201.561,09 32.527.917,70

Sub Total 31.243.572,69 82.783,92 1.201.561,09 32.527.917,70

302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial

0061 - ODONTOLOGIA
ESPECIALIZADA 3.534.789,21 6.680,28 89.430,62 3.630.900,11

0065 - GESTÃO
SERVIÇOS DE SAÚDE 7.283.184,80 390.082,50 492.049,56 8.165.316,86

0066 - REDE
URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA

5.806.619,68 33.286,31 94.482,21 5.934.388,20

Sub Total 16.624.593,69 430.049,09 675.962,39 17.730.605,17

303 - Suporte Profilático e Terapêutico

0064 - ASSISTÊNCIA
FARMACÉUTICA
BÁSICA

413,40 2.026,44 63.981,71 66.421,55

Sub Total 413,40 2.026,44 63.981,71 66.421,55

304 - Vigilância Sanitária

0068 - VIGILÂNCIA
SANITÁRIA 3.353,55 0,00 1.808,43 5.161,98

Sub Total 3.353,55 0,00 1.808,43 5.161,98

305 - Vigilância Epidemiológica

0069 - VIGILÂNCIA EM
SAUDE 2.057.406,65 3.964,96 19.826,34 2.081.197,95

0070 - CONTROLE DE
ZOONOSES 3.042.031,47 145,20 147.038,73 3.189.215,40

Sub Total 5.099.438,12 4.110,16 166.865,07 5.270.413,35

10 - Total Saúde 61.057.263,58 688.756,72 2.302.129,84 64.048.150,14
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Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 61.057.263,58

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 2.990.886,56

Subtotal (C = A + B) 64.048.150,14

Disponibilidade de caixa (D) 295.245,44

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 7.282.469,07

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 0,00

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

2.990.886,56

Total Aplicado (H = C - G) 61.057.263,58

Considerações:

 O Relatório Apuração Eletrônica das Despesas de Saúde foi anexado eletronicamente a esta prestação de
contas e ao SGAP.
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Despesa Total com Pessoal no Ano

Descrição Executivo Legislativo Município

3.00.00.00 - Despesa Bruta
com Pessoal 359.949.045,01 13.777.446,17 373.726.491,18

3.1.00.00.00 - PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS 359.949.045,01 13.354.709,83 373.303.754,84

3.1.90.00.00 - APLICAÇÕES
DIRETAS 346.774.268,66 13.069.116,01 359.843.384,67

3.1.90.01.00 -
APOSENTADORIAS,
RESERVA REMUNERADA E
REFORMAS

29.924.580,57 416.532,78 30.341.113,35

3.1.90.01.01 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS DO RPPS

29.617.914,97 0,00 29.617.914,97

3.1.90.01.02 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

306.665,60 416.532,78 723.198,38

3.1.90.03.00 - PENSÕES 6.290.582,20 0,00 6.290.582,20

3.1.90.03.01 - PENSÕES
CUSTEADAS COM
RECURSOS DO RPPS

6.122.805,57 0,00 6.122.805,57

3.1.90.03.02 - PENSÕES
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

167.776,63 0,00 167.776,63

3.1.90.04.00 -
CONTRATAÇÃO POR
TEMPO DETERMINADO

111.897.700,65 0,00 111.897.700,65

3.1.90.04.01 - Pessoal do
FUNDEB (Recursos: Mínimo
de 60%)

32.380.665,90 0,00 32.380.665,90

3.1.90.04.02 - Pessoal do
FUNDEB (Recursos: Mínimo
de 40%)

1.345,84 0,00 1.345,84

3.1.90.04.99 - Outros 79.515.688,91 0,00 79.515.688,91

3.1.90.05.00 - OUTROS
BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS

5.182.775,65 0,00 5.182.775,65

3.1.90.05.01 - Outros
Benefícios Previdenciários de
Pessoal Ativo

5.182.775,65 0,00 5.182.775,65

3.1.90.11.00 - VENCIMENTOS
E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

159.767.307,21 10.942.968,85 170.710.276,06

3.1.90.11.01 - PESSOAL
(RECURSOS: MÍNIMO DE
60%)

56.694.442,10 30.250,89 56.724.692,99

3.1.90.11.02 - PESSOAL
(RECURSOS: 40%) 1.105,58 0,00 1.105,58

3.1.90.11.03 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO RPPS),
EXCETO FUNDEB

89.002.626,00 2.503.130,39 91.505.756,39
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3.1.90.11.04 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO INSS),
EXCETO FUNDEB

62.939,75 0,00 62.939,75

3.1.90.11.05 - PESSOAL
CARGO COMISSIONADO,
EXCETO FUNDEB

12.039.946,68 3.939.744,57 15.979.691,25

3.1.90.11.06 - SUBSÍDIO
VEREADOR 0,00 4.469.843,00 4.469.843,00

3.1.90.11.07 - SUBSÍDIO
PREFEITO 277.689,28 0,00 277.689,28

3.1.90.11.08 - SUBSÍDIO
VICE-PREFEITO 185.126,56 0,00 185.126,56

3.1.90.11.09 - SUBSÍDIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL 1.503.431,26 0,00 1.503.431,26

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS 32.976.938,45 1.709.614,38 34.686.552,83

3.1.90.13.01 - FGTS (EXCETO
FUNDEB) 9.061.552,43 0,00 9.061.552,43

3.1.90.13.02 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O RPPS  (EXCETO
FUNDEB)

935.012,59 0,00 935.012,59

3.1.90.13.03 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O INSS (EXCETO
FUNDEB)

18.235.560,16 1.709.614,38 19.945.174,54

3.1.90.13.04 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB
(MÍNIMO DE 60%)

4.046.865,80 0,00 4.046.865,80

3.1.90.13.05 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB 40% 696.755,08 0,00 696.755,08

3.1.90.13.99 - OUTRAS
OBRIGAÇÕES 1.192,39 0,00 1.192,39

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

717.165,22 0,00 717.165,22

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

717.165,22 0,00 717.165,22

3.1.90.92.00 - DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES 17.218,71 0,00 17.218,71

3.1.90.92.01 - DESPESAS DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES
DE PESSOAL ATIVO

17.218,71 0,00 17.218,71

3.1.91.00.00 - APLICAÇÃO
DIRETA DECORRENTE DE
OPERAÇÃO ENTRE
ÓRGÃOS, FUNDOS E
ENTIDADES INTEGRANTES
DOS ORÇAMENTOS FISCAL
E DA SEGURIDADE SOCIAL.

13.174.776,35 285.593,82 13.460.370,17

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS 13.174.776,35 285.593,82 13.460.370,17

3.1.91.13.02 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O RPPS  (EXCETO
FUNDEB)

9.311.707,61 285.593,82 9.597.301,43

3.1.91.13.04 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB
(MÍNIMO DE 60%)

3.679.802,49 0,00 3.679.802,49
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3.1.91.13.05 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB 40% 183.266,25 0,00 183.266,25

3.3.00.00.00 - OUTRAS
DESPESAS CORRENTES 0,00 422.736,34 422.736,34

3.3.90.00.00 - APLICAÇÕES
DIRETAS 0,00 422.736,34 422.736,34

3.3.90.34.00 - Outras
Despesas de Pessoal
Decorrentes de Contratos de
Terceirização

0,00 422.736,34 422.736,34

3.3.90.34.00 - Outras
Despesas de Pessoal
Decorrentes de Contratos de
Terceirização

0,00 422.736,34 422.736,34

Exclusões da Despesa Total com Pessoal

Descrição Executivo Legislativo Município

(-) Inativos e Pensionistas com
Fonte de Custeio Próprio. 40.923.496,19 0,00 40.923.496,19

(-) Inativos e Pensionistas com
Recursos da Fonte Tesouro 474.442,23 416.532,78 890.975,01

(-) Incentivos a Demissão
Voluntária 0,00 0,00 0,00

(-) Indenização por Demissão
de Servidores ou Empregados 0,00 0,00 0,00

(-) Despesa de Exercícios
Anteriores 17.218,71 0,00 17.218,71

(-) Sentenças Judiciais
Anteriores 0,00 0,00 0,00

Total das Exclusões 41.415.157,13 416.532,78 41.831.689,91

Total da Despesa com Pessoal
para Fins de apuração de
Limite

318.533.887,88 13.360.913,39 331.894.801,27
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Receitas

Descrição Valor

Receitas 710.067.616,26

Deduções

(-) Deduções de Receita para formação do FUNDEB

95 - FUNDEB 39.814.777,44

Sub Total 39.814.777,44

(-) Deduções da Receita Corrente (Exceto FUNDEB)

92 - Restituições 419.017,22

91 - Renúncia 6.175,28

93 - Descontos concedidos 345.139,50

Sub Total 770.332,00

Total 40.585.109,44

Exclusões

Receitas Corrente Intraorçamentária

7210.29.15 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 9.220.350,00

7210.29.01 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 13.187.102,95

7210.29.13 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00

Sub Total 22.407.452,95

Contribuição dos Servidores para o Sistema Próprio de Previdência

1210.29.09 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 22.538,51

1210.29.11 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 1.398,45

1912.29.02 - MULTAS E JUROS DE MORA DAS
CONTRIBUIÇÕES 336,03

1210.29.07 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 11.558.627,44

Sub Total 11.582.900,43

Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores

1922.10.00 - RESTITUIÇÕES 1.944.079,50

Sub Total 1.944.079,50

Total 35.934.432,88

Receita Corrente Líquida do Município (Receita Base de
Cálculo) 633.548.073,94

Cálculo do Percentual Aplicado da Despesa com Pessoal por Poder

Descrição Executivo (54%) Legislativo (6%) Município (60%)

Permitido pela Lei
Complementar 101/2000 342.115.959,93 38.012.884,44 380.128.844,36

Total da Despesa com Pessoal 318.533.887,88 13.360.913,39 331.894.801,27

% Aplicado 50,27 2,10 52,37

% Excedente 0,00 0,00 0,00
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O Poder Executivo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, b, tendo

sido aplicados 50,27% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, a, tendo

sido aplicados 2,10% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

O Município obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, III, tendo sido

aplicados 52,37% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 Superintendência de Controle Externo

 Diretoria de Controle Externo de Municípios

Nº do Processo:

Exercício: 2015Município:

987209

Montes Claros

7 - CONCLUSÃO DA ANÁLISE

Foram abertos créditos suplementares no valor de R$ 142.919.313,24 sem cobertura legal,
contrariando o disposto no artigo 42 da Lei 4320/64.

OUTRAS IRREGULARIDADES:

Embora as despesas empenhadas não tenham superado os créditos concedidos, ressaltamos
que, ao verificar os créditos orçamentários executados, constatamos a realização de despesa
excedente no valor de R$ 175.377.197,24, contrariando o artigo 59 da Lei 4320/64.(fl.       )
CONCLUSÃO:

OUTRAS OBSERVAÇÕES:

Diante das irregularidades apontadas faz-se necessário, quando da abertura de vista, que o
gestor apresente documentos comprobatórios de sua defesa e, caso seja necessária a
al teração de dados nas remessas enviadas v ia Sicom, o prefe i to poderá adotar  os
procedimentos de subst i tu ição de remessas d isponíve is  no Por ta l  do Sicom (ht tp :
//portalsicom1.tce.mg.gov.br  ícone "Autorizar Substituição"), nos termos  do art.7º da INTC nº
02/2015  e do Passo a Passo Para Autorizar Substituta da PCA (aba "Orientações"). As
substituições poderão ser realizadas a partir da juntada do Aviso de Recebimento (A.R.) do
ofício de intimação ou citação aos autos. As alterações efetuadas no sistema devem estar
devidamente justificadas.

O relatório técnico e demais documentos que serviram de parâmetro para a análise das
contas (arquivo "Relatório Técnico") estão disponíveis no Portal TCEMG no endereço www.tce.
mg.gov.br, Aba "Serviços", Funcionalidade "Vista Eletrônica de Processos". Para acessá-los, os
responsáveis deverão informar o número de seu CPF e a chave de acesso, constante do ofício
de citação.

Após a análise da prestação de contas apresentada, conclui-se que as irregularidades
poderão ensejar a rejeição das contas em conformidade com o disposto no inciso III do art. 45
da Lei Complementar nº 102/2008, Lei Orgânica do TCEMG.

DCEM/ , em      /     /

_________________________________________________

Nome:

Cargo/TC:

BERNADETE MARIA SILVEIRA
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Informamos que a consolidação dessa prestação de contas teve por base as seguintes remessas:

Órgão(s)

01 - Camara Municipal de Montes Claros

571532412-JAN; 576008756-FEV; 588253090-MAR; 591571283-ABR; 601817362-MAI; 605939836-JUN; 608378662-JUL;
611190464-AGO; 613347250-SET; 617093951-OUT; 618298443-NOV; 627408569-DEZ

02 - Prefeitura Municipal de Montes Claros

558763338-IP; 648464072-JAN; 648506214-FEV; 648506382-MAR; 648506426-ABR; 648506468-MAI; 648543725-JUN;
648552712-JUL; 648565211-AGO; 648616405-SET; 648649571-OUT; 648778727-NOV; 648779694-DEZ

03 - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DE MONTES CLAROS

616912403-JAN; 617075920-FEV; 617081877-MAR; 617088572-ABR; 617115196-MAI; 617116982-JUN; 617155299-JUL;
617159686-AGO; 617173640-SET; 617204056-OUT; 624380245-NOV; 627973280-DEZ
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